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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daAdisputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.111. ANEXO | - Termo de Referência

141141. Apêndice do Anexo | — Estudo Técnico Preliminar

14.11.2. ANEXO Il — Minuta de Ata de Registro de Preços

14.11.38. ANEXO III — Minuta de Termo de Contrato

Manaus — AM, 12 de junho de 2023

EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO — Cel
Autoridade Competente
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1.

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUES DE POMBAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 10/2023

(Processo Administrativo nº 64156.002012/2023-82)

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

AA. Aquisição de colchão de espuma nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE|QUANTIDADE VALOR VALOR
DE MEDIDA UNITÁRIO TOTAL

1 Colchão de Espuma|459469 Und 1.600 284,12 454.592,00
(Especificação
Técnica Nr 81/2020
da D Asbt, revisada
em 8 de outubro de
2020).

2.

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

12. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

13: O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados do recebimento
da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em ,relação à vigência da contratação.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se”

Termo de Referência.
Af/ff
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f22. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações
4 maptendo em vista este Órgão Provedor ter recebido a demanda de conduzir o processo ligitat MOubrica

para a aquisição dos colchões dos órgãos superiores. unriae
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3/1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. O desfazimento de qualquer material gerado para uso no EB deve ser de acordo com a
Política Nacional de Resíduos Sólido (Lei 12.305/2010) e manejado adequadamente até sua
destinação e/ou disposição final.

4.2. Para cumprir essa obrigação legal, a empresa que irá fazer o descarte dos resíduos
deverá dar prioridade à destinação final ambientalmente adequada de resíduos que inclui a
reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação, o aproveitamento energético e por
último a disposição final em aterros sanitários visando mitigar danos adversos ao meio
ambiente e os riscos à saúde pública. Caso os resíduos sejam reaproveitados fora do EB, os
resíduos devem ser descaracterizados.
4.3. O material licitado não deverá conter substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoCHS (Restriciton of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio (Hg), Chumbo (Pb), dentre outros.

4.4. Toda coleta de resíduos deve ser acompanhada de Manifesto de Transporte de
Resíduos (MTR) e Certificado de Destinação.

Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência contratual da execução, tendo em vista que o pagamento
ocorrerá somente após o recebimento definitivo dos bens.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

Bd. O prazo de entrega dos bens é de 360 dias, contados a partir do recebimento
da Nota de Empenho, em remessa única.

em

a
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5.2. Os bens deverão ser entregues mediante agendamento prévio no endereço
eletrônico secsupci2. 12bsup(Dgmail.com assim como a entrega física deverá ser entregue no
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Depósito Classe Il do 12º Batalhão de Suprimento, situado a Av. Marechal Bittencourt, nº poa AO
Santo Antônio — Manaus — AM, CEP 69.029-290. : ri |4 ubrica

No o ARecebimento prime,
553: O material entregue pela CONTRATADA passará por duas fases de

recebimento: primeira fase - recebimento provisório; e segunda fase - recebimento definitivo.

Recebimento Provisório

5.4. Na primeira fase, o material entregue será recebido provisoriamente pelo OP, o
qual passará pelas seguintes conferências, antes da emissão do Termo de Recebimento
Provisório (TRP).

a) Quantitativa: total recebido do lote, por volume, baseado nas etiquetas constantes
de cada volume e de acordo com a Nota de Empenho, Contrato e com a Nota
Fiscal, para posterior verificação da conformidade do material com a especificação
(letra a, inciso Il, Art. 61 do Regulamento de Administração do Exército, 12 edição
2021) e do quantitativo total recebido por unidade; e

b) Condições de inviolabilidade: deverá ser conferida a correta embalagem,
observadas, também, as orientações específicas que por ventura existam nas
respectivas especificações técnicas de cada item.

5.5. O item deverá, ainda, ser reunido em embalagens, conforme descrito na
Especificação Técnica Nr 82/2020 D Abst — Embalagem de Material de Intendência
(disponível no sitio da Diretoria de Abastecimento em http:/Awww.dabst.eb.mil.br/,
acessando o link: Biblioteca de Normas Técnicas, e o link: Embalagens), não
ultrapassando os pesos e tamanhos máximos estipulados na referida norma.

5.6. Ainda nesta fase, nos casos em que as entregas de um mesmo lote ocorram
de forma parcelada, o OP deverá realizar a emissão de um único TRP, após a entrega
de todo o lote, com o imediato envio a RM, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis.
Neste caso, o OP deverá a cada recebimento de uma parcela do lote, informar a RM tal
situação e a quantidade restante ainda a ser entregue para completar o lote.

Condições para Amostra

Dik Após a emissão do Termo Recebimento Provisório (TRP) ou durante a
GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS (item 15), referente ao material (ou lote)
entregue, em casos excepcionais e/ou sendo verificada alguma inconformidade, a
Contratante poderá realizar a retirada de amostra para análise de conformidade do
material, fins verificar as características e especificações técnicas, anexas do presente À

Termo de Referência. Caso seja identificada alguma alteração, seja no aspecto
quantitativo, condições de inviolabilidade, aspectos visuais ou qualitativo, a > a
CONTRATADA deverá providenciar as devidas correções.
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5.8. Para o cálculo da quantidade de amostras a serem retiradas e enviada$ ao
Laboratório acreditado pelo INMETRO, deverá ser considerado o quantitativo totahdo
lote de entregue. W

5.9. Amostragem para ensaios, observar a Norma NBR 5426, por meio da
aplicação da tabela 1 — Codificação de Amostragem, e tabela 2 — Plano de amostragem
simples — normal nas condições abaixo:

'a

LOTE PLANO DE | INSPEÇÃO ESPECIAL
AMOSTRAGEM |

De entrega Simples Regime Normal NÍVEL S-2

5.10. No caso de retirada de amostra por iniciativa da CONTRATANTE:

51401. Deverá a CONTRATANTE informar a CONTRATADA sobre a retirada
de amostra, com no mínimo de 10 (dez) dias úteis de antecedência, a data e horário de
retirada do referido material, para a CONTRATADA, caso deseje, acompanhar o processo
de retirada, fixação dos lacres e despacho das amostras, não podendo em hipótese
alguma ter acesso ou manipular as mesmas.

5.10.2. Para realização de ensaios, a CONTRATANTE deverá optar por
laboratório(s) acreditado(s) pelo INMETRO, dentre os relacionados no sítio da Diretoria de
Abastecimento (www.dabst.eb.mil.br).

5.10.3. A CONTRATANTE poderá realizar os ensaios laboratoriais em
laboratório diferente dos constantes da relação divulgada no sítio da Diretoria de
Abastecimento, neste caso, obrigatoriamente, o Laboratório escolhido deverá: a) possuir a
acreditação do INMETROna norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 — Requisitos gerais para a
competência de laboratórios de ensaio e calibração, na sua versão mais atualizada; b)
possuir acreditação do INMETRO para o ensaio laboratorial a ser realizado e c) caso seja
internacional (somente para os casos de impossibilidade de realização dos ensaios em
laboratórios nacionais), ser acreditado por organismo filiado a ILAC (International
Laboratory Accreditation Cooperation). Neste caso, todos os relatórios de ensaios deverão
ser entregues juntamente com as traduções juramentadas para a língua portuguesa.

5.10.4. Todas as custas de transporte e ensaios laboratoriais deverão correr
por conta do CONTRATANTE.

510.5; A CONTRATANTE deverá exigir do(s) Laboratório(s) acreditado(s) pelo
INMETRO de sua escolha que se faça constar obrigatoriamente nos laudos laboratoriais
as seguintes informações: número dos lacres das amostras ensaiadas; número e data do
TRA referente à amostra; data de entrada da amostra no laboratório, assinatura física do
profissional competente ou em caso de assinatura digital, possuir link de internet para a
conferência de sua autenticidade. Ainda, fins proporcionar transparência e lisura, deverá
providenciar, junto ao(s) laboratório(s) escolhido(s), um canal técnico para que a
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5184. Deverá a CONTRATADA, por escrito, agendar com no mínimo de 10
(dez) dias úteis de antecedência, junto a CONTRATANTE, a data e horário de retirada do
referido material, e informar o(s) nome(s) do(s) laboratório(s) escolhido(s) acreditado(s)
pelo INMETRO, dentre os relacionados no sítio da Diretoria de Abastecimento
(www.dabst.eb.mil.br), com seu endereço completo, telefone de contato e quantidades a
serem enviadas para cada laboratório.

511.2. A CONTRATADA poderá solicitar autorização a CONTRATANTE, para
realizar os ensaios laboratoriais em laboratório diferente dos constantes da relação
divulgada no sítio da Diretoria de Abastecimento, neste caso, obrigatoriamente, o
Laboratório escolhido deverá: a) possuir a acreditação do INMETROna norma ABNT NBR
ISO/IEC 17025 — Requisitos gerais para a competência de laboratórios de ensaio e
calibração, na sua versão mais atualizada; b) possuir acreditação do INMETRO para o
ensaio laboratorial a ser realizado e c) caso seja internacional (somente para os casos de
impossibilidade de realização dos ensaios em laboratórios nacionais), ser acreditado por
organismo filiado a ILAC (International Laboratory Accreditation Cooperation). Neste caso,
todos os relatórios de ensaios deverão ser entregues juntamente com as traduções
juramentadas para a língua portuguesa.

5:11:83: O universo de amostras será lacrado diante do representante indicado
pela empresa CONTRATADA e de testemunhas indicadas pela CONTRATANTE. No caso
de envio de amostras para laboratórios situados no Brasil e no exterior todo o transporte e
suas custas serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, não cabendo a
CONTRATANTE nenhuma imputação de responsabilidade acerca de problemas que
possam vir a ocorrer durante o transporte das amostras. Em ambos os casos, caberá a
CONTRATANTE executar o despacho das amostras junto a empresa escolhida pela
CONTRATADA, em comum acordo entre as partes, poderá a CONTRATADA acompanhar

o processo de despacho das amostras, não podendo em hipótese alguma a
CONTRATADA ter acesso ou manipular as mesmas. Todas as remessas devem possuir,
obrigatoriamente, código de rastreamento ou outra forma de confirmação.

5.11.4. Todas as custas de ensaios laboratoriais deverão correr por conta da
CONTRATADA.

5.11,5. A CONTRATADA deverá exigir do(s) Laboratório(s) acreditado(s) pelo
INMETRO de sua escolha que se faça constar obrigatoriamente nos laudos laboratoriais
as seguintes informações: número dos lacres das amostras ensaiadas; número e data do (TRAreferente à amostra; data de entrada da amostra no laboratório, assinatura física do /
profissional competente ou em caso de assinatura digital, possuir link de internet para a
conferência de sua autenticidade. Ainda, fins proporcionar transparência e lisura, deverá
providenciar, junto ao(s) laboratório(s) escolhido(s), um canal técnico para que a
Administração, em caso de dúvida, possa saná-las diretamente com os mesmos, podendo
assim, ratificar ou retificar informações contidas nos laudos. /



5.116: A reposição das amostras retiradas será custeada e/Ri. 04
responsabilidade da CONTRATADA, em conformidade com o Termo de Retiradá deOAmostra (TRA) e no mesmo quantitativo retirado, sendo entregue no mesmo local, da Ruprica  /retirada, devendo esta reposição ocorrer no mesmo momento da retirada da amostra que sacana
irá para o laboratório. cer

5.12. Caso o laudo técnico do laboratório acuso que o item não atende as
características técnicas constantes nas especificações técnicas, os itens deverão ser
substituídos no prazo de 60 (sessenta) dias, onde passarão pelo mesmo processo de análise
de amostras.

Recebimento Definitivo

5.13. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados
do recebimento da verificação da qualidade e quantidade do material, feita por
laboratório credenciado, se for o caso, e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

5.14. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.16. Depois do recebimento definitivo, dentro do prazo de garantia, caso se verifique
vício aparente ou oculto no material recebido, a CONTRATADA deverá sanar o
problema ou repor todo o material defeituoso no mesmo prazo previsto para a entrega,
a contar do recebimento da notificação. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções
administrativas previstas no presente Termo de Referência, em caso de
descumprimento dos prazos.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.17. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

9.18. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em -
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. /

5.19. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem asia
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.
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5.20. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição! dosbens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir
da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou
pela assistência técnica autorizada.

0.21. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do
Contratado, aceita pelo Contratante.

5.22. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.

5.23. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o
Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso
pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.24. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será
de responsabilidade do Contratado.

5.25. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em
caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

63: As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

65. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021. art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, 81º, e Decreto nº 11.246, de 2022. art. 22. II):

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art 22. III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, 1V).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, le Il, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 4
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução
no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
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da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,1V).
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6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação.

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.2.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,11).

6.9.3.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, Mill).

6.9.4.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, Vil).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, Vl).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

74. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) /
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior A
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

/ 1

na proposta.

TZ: Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, e
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

PS. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

7... O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação após o recebimento do laudo técnico do
laboratório afirmando que o item atende as especificações técnicas, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022.

711.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
) a data da emissão;

Cc) os dados do contrato e do órgão contratante;
) o período respectivo de execução do contrato;
) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. >
7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeçaa liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

—

7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
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741. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

7147. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a (
ordem bancária para pagamento. / º

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na olegislação aplicável.

719.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
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/a “vão£7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lboê
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e.contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado"á::,
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento...
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleçãoe critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todooterritório nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8:5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https:/Awww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor:

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

Oul: Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março
de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

B. ctneRubrica
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresa
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz À

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da Sega
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

em

em

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
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8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílioou
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sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na = F
licitação (art. 5º, inciso Il, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de
sociedade simples;

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il);

8.22. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

Il - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante);
e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 1% do valor total estimado da
contratação OU.

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º).

8.25. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 86º)

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitidos(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.
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apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8:27:83: Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.27.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

8.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de
inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso | e 42, 882º a 6º da Lein. 5.764, de
1971;

8.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual —

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de
cooperados necessários à prestação do serviço;

8.28.4. O registro previsto na Lein. 5.764, de 1971, art. 107;

8:28:65. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte
dos cooperados que executarão o contrato; e

8.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade
jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; d)
editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias; e) três registros
de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou nas
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação; cao

a
E

8.28.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o
art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.



9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO | Fone ÃA
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9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 454.592,00 (quatrocentosé o
cinquenta e quatro mil quinhentos e noventa e dois reias), conforme custos unitários apostos “su...
na pesquisa de preço.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da
assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

11. ANEXOS

11.1. Anexo | - Especificações Técnicas;

11.2. Anexo !l - Ficha de dados para catalogação;
11.3. AnexoIll — Modelo de Termo de Retirada de Amostra.

11.4. Anexo IV — Especificação Técnica nr 81/2020 — D Abst - Colcha de Espuma.

Manaus/AM, 5 de maio de 2023.
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KILDERY RENIER PIMENTEL SERRÃO — 1º Ten

Adjunto da Seção de Suprimento Classe||
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ko O aSAPRESADe acordo com art. 14, Il, do Decreto nº 10.024/2019 APROVO o Termo de Referência
elaborado pela Seção de Suprimento Classe Il, o qual indica, de forma precisa, suficiente e
clara, o objeto do Termo de Referência NUP 64156.002012/2023-82, de 5 de maio de 2023,
com base nas respectivas Especificações Técnicas.

EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO - Cel
Autoridade Competente

EsMy
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(asFomaMINISTÉRIO DA DEFESA |EXÉRCITO BRASILEIRO 1 RetroCOMANDO LOGÍSTICO De esOs maçs 1d DIRETORIA DE ABASTECIMENTO A
DIRETORIA DE ABASTECIMENTO EMISSÃO: 27 de outubro de 2015.

Revisão: & de outubro de 2020.

COLCHÃO DE ESPUMA cdaoÉCNICA

I OBJETIVO

Esta Especificação fixa as condições mínimas exigíveis para a padronização e recebimento do
colchão de espuma.

2 NORMAS E/OU DOCUMENTOS APLICÁVEIS

Na aplicação desta Especificação é necessário consultar a relação de normas abaixo, que serão
utilizadas na confecção e inspeção do Colchão. Serão aceitas normas equivalentes ou versões
atualizadas desde que compatíveis comas seguir relacionadas.

AATCC 20 - “Fibers in Textiles: Identification”.

AATCC 20A -“Analysis of Textiles: Quantitative”.
ASTMD 3677 — 10e1 — Análise de materiais por espectroscopia de infravermelho.

ASTiVE D 3850 — Análise composicional por TGA.
ASTMD 6370 — Análise composicional de elastômeros por TGA.

Especificação Técnica Nr 82 - D Abst—Embalagem de Material de Intendência.

NBR 5426 - Planos de Amostragem e Procedimentos na Inspeção por Atributos.
NBR 8537 - Espuma flexivel de poliuretano - Determinação da densidade.
NBR 8619 - Espuma flexível de poliuretano - Determinação da resiliência.
NBR8797 - Lspuma flexível de poliuretano - Determinação da deformação permanente à compressão.
NBR 9176 - Espuma flexível! de poliuretano - Determinação da força de indentação.

NBR 9177 — Espuma flexível de poliuretano — Determinação da fadiga dinâmica.

NBR 9925 — Determinação da resistência ao esgarçamento de tecidos planos.

NBR 10591 — Materiais têxteis - Determinação da gramatura de superfícies têxteis.

NBR 11912 — Materiais Têxteis — Determinação da Resistência à Tração/Alongamento de Tecidos Planos (tira).
NBR 12996 - Materiais têxteis - Determinação dos ligamentos fundamentais de tecidos planos.
NBR 13579-1 - Colchão e colchonete de espuma flexível de poliuretano e bases. Parte 1: Requisitos e métodos
de ensaio.

Opresente documento substitui a Esp Téc nº 81/2015— Colchão de espuma de 27 OUT 14.

Palavras-chave: Colchão, Espuma.

NedPropriedade do Exército Brasileiro

RA 08 páginas



Especificação Técnica Nr 81/2020

NBR 13579-2 — Colchão e colchonete de espuma flexível de poliuretano e bases. E ao /Ol a»
NBR 14961 — Espuma flexível de poliuretano - Determinação do teorde cinzas. tyeoNBR 16137 — Ensaios não destrutivos — teste por pontos — identificação de materiais — infravermelho, emissão
ótica ou similar.

Resolução nºZ2 do CONMETROde 06 de Maio de 2008 - Regulamento Técnico Mercosul sobre etiquetagem
de Produtos Téxieis.

3 CONDIÇÕES GERAIS

3.1 Amostragem

A amostragem deve observar a Norma NBR 5426 nas condições constantes da tabela1.
Tabela 1 - Plano de Amostragem para Ensaios Destrutivos (NQA 2,5%)

LOTE PLANO DE AMOSTRAGEM INSPEÇÃO ESPECIAL
De fabricação Simples

REGIME NÍVEL
Normal S-2

3.2 Inspeção visual e Metrológica

Para os valores dimensionais lineares que não tiverem suas tolerâncias pré-definidas na
presente especificação, admite-se as tolerâncias constantes da tabela 2.

Tabela 2 - Tolerâncias de medidas

INTERVALOS DE MEDIDAS (em mm) | TOLERÂNCIAS
DE A o“9 0.4. + 0,05
0,5 o 1 +0,1 oLI O + 0,2

o

o
1.6 2.9 o +: 0,3

O
2.6 5 o +05 o

O Bd 7 del ora 25 2
25,1 70 o +30.
70.1 150 +4

É 150,1. 250 + 5

250.1 1000 o + 10

| - Acima de 1000,1 + 20

3.3 Controle de qualidade
3.3.1 Condições de fabricação

a) Responsabilidade pela Fabricação - O fabricante é o responsável pela produção do artigo, de
acordo comas características estabelecidas na presente Especificação. A presença do fiscal militar ou
agente técnico credenciado nas instalações de fabricação não exime o fabricante da responsabilidade
pela produção do artigo.

b) Processos de Fabricação - Os processos de fabricação, embora sejam da escolha do
fabricante. condicionados pela natureza dos equipamentos disponíveis, devem assegurar ao artigo a
conformidade comos requisitos desta Especificação.

c) Garantia da qualidade - O fabricante deve garantir a qualidade do artigo mediante o controle
de qualidade das matérias-primas e do produto acabado, em togo o processo de fabric AY segundo |

Z % AA À
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umplano de controle sistemático o qual deve ser dado conhecimento ao fiscal militar ou agente tégni
credenciado. Mali io 2

3.3.2 Fiscalização

a) O Exército se reserva o direito de, sempre que julgar necessário, verificar por meio do fiscal
militar ou agente técnico credenciado, se as prescrições da presente Especificação estão sendo
cumpridas pelo fabricante. Para tal, o fabricante deve garantir, ao fiscal militar ou agente técnico
credenciado. livre acesso às dependências pertinentes da fábrica. bem como, apresentar toda a
documentação relativa à aceitação da matéria-prima utilizada na fabricação do produto.

b) Por ocasião da inspeção, o fabricante deve fornecer, ao fiscal militar ou ageme técnico
credenciado, um certificado onde conste que o produto foi fabricado e controlado de acordo comas
prescrições desta Especificação, e que a matéria-prima utilizada na sua fabricação e embalagem foi
aceita em obediência às normas específicas.

c) O fabricante deve colocar à disposição do fiscal militar ou agente técnico o seguinte: os
aparelhos de controle, os instrumentos e os auxiliares necessários à inspeção.

d) Selo de conformidade — Portaria nº 79 — MDIC, de 3 de fevereiro de 2011.
A empresa fornecedora e o colchão de espuma devem atender a todos os requisitos

estabelecidos na Portaria nº 79 — MDIC, de 3 de fevereiro de 2011, inclusive, devem possuir o
selo de identificação de conformidade no SBAC, citado no item 4.6.2 deste documento.

3.4  Acondicionamento/ Embalagem
Devem estar de acordo com as Normas Técnicas para Embalagem de Material de Intendência

em vigor.

4 CARACTERÍSTICAS GERAIS

dl Descrição do Colchão de espuma

4.1.1 O colchão terá o formato de um paralelepípedo retangular, com a capa debruada nas arestas
superiores e inferiores (Figuras 1 a 3).

4.1.2 O colchão é uma peça almofadada, confeccionada com uma lâmina inteira e maciça de espuma
flexível de poliuretano. própria para colchões, devendo apresentar um aspecto homogêneo. isento de odores
desagradáveis e não apresentar manchas, revestido por uma capa de tecido (Figuras 1 a 3).

4.1.3 A capa do colchão deve ser confeccionada de tecido misto de poliéster e algodão. na cor cinza.

4.1.4 A capa do colchão deve ser amovível, com abertura lateral na dimensão da largura (AB - Figura
1). se estendendo em até 10 emna dimensão do comprimento (CD - Figura 1), para que seja possível a
retirada para lavagem da capa e posterior recolocação no colchão para o uso. O fechamento deve ser
realizado comfecho de contato ou fecho éclair de tipo comercial.
4.1.5 O debrum utilizado nas arestas deve ser uma fita de poliéster ou poliamida.
4.1.6 O tecido deve apresentar tecelagem perfeita e isenta de nodosidades, fios corridos, falhas ou quaisquer
outros defeitos.
4.1.7 As costuras devem ser do tipo ponto fixo, reforçadas, a fim de evitar que se rempam como uso constante,
devendo conter 3,5 pontos/em + 0,5 pontos/em. A

i
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6.

CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS

1 Matéria- prima
Tabela 3 — Características da espuma flexível de poliuretano expandido

Característica= Norma Especificação Tolerância
NBR 16137

Composição ta neo 100% Poliuretano -—-—

o ASTM D 3850

Eiprnçõeo: premanento à NBR 8797 8% Minimo
compressão de 90%
Fator de conforto NBR 9176 Za Minimo
Pas Ginandica NBR 9177 ya Máximo

a (perda de espessura)
Fadiga dinâmica eai cd

o (perda de ELa 40%)
NBR 9177 23% Máximo

Resiliência | NBR$8619 35% Mínimoo Densidade NBR 8537 33 kg/m” + 10%

* Teor de cinzas NBR 14961 1% Máximo

Tabela 4 — Características do tecido da capa do colchão

Característica Norma Especificação Tolerância

Composição
AATCC 20 e 67% PES 23%o o AATCC 204 33% CO

Ligamento NBR 12996 Sarja 2x1 =—

o Gramatura NBR10591 225 g/m” Mínimo

Resistência à tração NBR 11912 anos DEZ JR MisimoTrama: 35 daN
Esgarçamento de umacostura

padrão:
- diâmetro da agulha = 1,10 mm; NBR 9925 e Urdume: 6 mm Minimo

- pontos/em = 5: NBR 13579-2 Trama: 6 mm
,

- título da linha de costura = 74+5 Tex; e

Lo
- Força de tração = 6 daN.

7 DIMENSÕES

Tabela 5 — Medidas Básicaso Tabela Medidas comuns (medidas em cm) Tolerância |
Comprimento CD 198.0

Largura AB 78,0 Tabela 2

“Espessura EF no 12,0

ô AVIAMENTOS

Tabela 6 — Debrum

Característica Norma Especificação Tolerância

E AATCC 20 e aca aÃ çã noComposição AATCC 204 100% poliamida ou poliéster

Largura Inspeção Visual 25 mm Tabela 2

É
Cor Inspeção Visual Cinza ===

A

po SN Ny í )
e L |
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Tabela 7 — Linha de costura E Rubrica

Característica Norma Especificação “Foleuancia|
Cosnposisão AATC C 20 100% poliamida ou poliéster ou noAATCC 204 60%PES 40%CO.

Título NBR 13216 14,5 X3 Tex + 10%
Cor Inspeção Visual Cinza --——

9 IDENTIFICAÇÃO

9.1 Etiqueta em tecido branco, com, no mínimo, as informações da Figura 4. NÃO SERÁ
ACEITO O MATERIAL SEM A ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO OU COM AUSÊNCIAS
OU INCORREÇÕES DAS INFORMAÇÕES PREVISTAS NA MESMA.
9.2 Etiqueta confeccionada em tecido branco, contendo instruções para a lavagem e manutenção da
peça, devendo ser fixada, em caráter permanente e indelével, entre as costuras de fechamento da capa
do colchão.

Razão Social
CNPJ

Nacionalidade da Indústria
Contrato Nr/ Ano

Lote
Semestre/Ano de Fabricação

NSN
EXÉRCITO BRASILEIRO

VENDA PROIBIDA

Fig. 4 — Etiqueta de Identificação

9.3 Nato Stock Number
A informação do NSNna etiqueta é 7210 19 0068278.

9.4 Selo de identificação de conformidade
O colchão deverá possuir o selo de identificação de conformidade no SBAC, conforme o item

11 co Anexo A da Portaria do INMETRO nº 79/2011.

10 RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

Brasília, de outubro de 2020. Brasília, 0 de outubro de 2020.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS AG Rrórca 5)S IRN.º escnserso “o Sprimê Pd

O(A)......(Órgão cu entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com
sede no(a) ...... , na cidade de ........ i

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a)
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... [o [RR de 202..., publicada
DO: sense de ..... de ....... de ..... , portador da matrícula funcional nº ........... » Considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS
NO sasones /202..., publicada no ...... de .... /....1202....., processo administrativo n.º ........ , RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

o da A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ g

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... fão edital de Licitação
PÉ sssssasaed /20..] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta Ata, assim como
as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

24, O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
do

TR

Especificação Marca Modelo Unidade|Quantidade|Quantidal Valor Un| Prazo
(se exigida no, (se exigido no Máxima de garantia

edital) edital) Mínima ou
validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

81. O órgão gerenciador será o ...... (nome do órgão)...
3.2. (Além do gerenciador, não há [o] São) órgãos e entidades públicas participantes do registro
de preços:

Câmara Nacional de Modelos de Licilações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Ata de Regisiro de Preços — Leinº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão & Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



ltem nº Órgãos Participantes Unidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

OU

4.2. Durante a vigência da ata, os Órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
Ê ipal que não particioaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de

registro de preços na condição de não participantes, cbservados os seguintes requisitos:

4.2.1. apresentação de justificativa da vaniagem da adesão, inciisive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.2.3. consiulia e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.8. A autoriz ação do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.3.1. O órgão ci entidade gerenciadora poderá rejeitar acesões caso elas possamCjcii
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ot à sta capacidade de gerenciamento.

4.4. Após a auicrização do órgão ou da eniidade gerenciadora, o órgão ou entidade nãog
paRnApanto deverá efetivar a aquisição cu a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contra aei . poderá ser
prorrogado excepcionaimente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não pa!feriasnte aceita
peio órgão oi! peia entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registr ao, chservados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.7. Às aguisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ci entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para osape

O quanlitativo decorrente das adesões não poderá exceder. na totalidade, ao dobro do
ativo de gu Herr reg ga na ata de regisiro de preços para o gerenciador e os

mero de órgãos ou entidades não participantes que aderirem

4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospifalar por
órgãos e entidades da Adr iração Pública federal, estadial, distrital e municipal, a adesão à aia
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujsita ao limite previsto no
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4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da AdministraçãdsPy iblica

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, nãoficado
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

BA. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no En podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

Bd. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

51.2: Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5:21. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3: Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no ecl'lal cu no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

D:6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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Br A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refereoitem 5.4.DÊ 5
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nasol
seguintes hipóteses:

Bfol. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou! no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5:8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5:91. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do

prazo, devidamente justificada, e queajustificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro: Origem da
referência não encontrada, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observadoso valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edtal oi do aviso de contratação direta, poderá:

5.124. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

61. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
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